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Publicado no D.O.C. São Paulo, 08, Ano 65  Terça-feira.

14 de Janeiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.261, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 99/19, DO VEREADOR

XEXÉU TRIPOLI – PV)

Dispõe sobre a proibição de fornecimento de produtos de plástico de uso único nos locais que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibido o fornecimento de copos, pratos, talheres, agitadores para bebidas e varas para balões de plásticos descartáveis aos clientes de hotéis, restaurantes, bares e padarias, entre outros estabelecimentos comerciais.

§ 1º As disposições desta Lei aplicam-se igualmente aos espaços para festas infantis, clubes noturnos, salões de dança, eventos culturais e esportivos de qualquer espécie.

§ 2º Nos espaços para festas infantis deverão ser oferecidas alternativas seguras, como pratos de papel e copos de plástico reutilizáveis.

Art. 2º Em lugar dos produtos de plástico poderão ser fornecidos outros com a mesma função em materiais biodegradáveis, compostáveis e/ou reutilizáveis, a fim de permitir a reciclagem e impulsionar a transição para uma economia circular.

Art. 3º Para efeito desta Lei entende-se por:

I - plástico: material composto de um polímero ao qual podem ter sido acrescentados aditivos ou outras substâncias e que funciona ou pode funcionar como principal componente estrutural de produtos finais;

II - produtos de plástico de uso único: produto fabricado total ou parcialmente a partir de plástico e que é concebido, projetado ou colocado no mercado para ser utilizado uma única vez, por um curto espaço de tempo, antes de ser descartado;

III - economia circular: modelo de negócios e de desenvolvimento econômico alternativo ao modelo linear (extrair, produzir, descartar), orientado pelos princípios:

a) preservar e aumentar o capital natural, controlando estoques finitos e equilibrando os fluxos de recursos renováveis;

b) otimizar a produção de recursos, fazendo circular produtos, componentes e materiais no mais alto nível de utilidade o tempo todo, tanto no ciclo técnico quanto no biológico;

c) fomentar a eficácia do sistema, revelando as externalidades negativas e excluindo-as dos projetos.

Art. 4º Os produtos mencionados no art. 1º confeccionados em materiais plásticos oxibiodegradáveis receberão o mesmo tratamento dos polímeros mencionados no inciso I do art. 3º desta Lei.

Art. 5º A infração às disposições desta Lei acarretará as seguintes penalidades:

I - na primeira autuação, advertência e intimação para cessar a irregularidade;

II - na segunda autuação, multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), com nova intimação para cessar a irregularidade;

III - na terceira autuação, multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com nova intimação para cessar a irregularidade;

IV - na quarta e na quinta autuações, multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com nova intimação para cessar a irregularidade;

V - na sexta autuação, multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e fechamento administrativo;

VI - se desrespeitado o fechamento administrativo, será requerida a instauração de inquérito policial, com base no art.

330 do Código Penal, e realizado novo fechamento ou embargo de obra, com auxílio policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, poderão ser utilizados meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como emparedamento, defensas de concreto, tubos de concreto, dentre outros.

§ 1º Em qualquer caso, será garantida a ampla defesa aos acusados da infração, antes da imposição definitiva da multa.

§ 2º A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do ano anterior, sendo adotado o índice oficial que o suceder, no caso da extinção deste índice.

§ 3º Subsidiariamente, será aplicado o Código Sanitário do Município de São Paulo, instituído pela Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça – Substituto

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.
LEI Nº 17.262, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 338/13, DOS VEREADORES EDUARDO TUMA – PSDB, FERNANDO HOLIDAY – DEMOCRATAS, JANAÍNA LIMA – NOVO E JONAS CAMISA NOVA – DEMOCRATAS)

Institui o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Código regula os direitos, garantias e obrigações do contribuinte do Município de São Paulo.

Parágrafo único. A presente Lei tem por finalidade dar eficácia aos princípios constitucionais que dizem respeito à legalidade, à isonomia, à capacidade contributiva, à segurança jurídica, à ampla defesa, ao devido processo legal, à razoabilidade e à proporcionalidade.

Art. 2º São objetivos do Código:

I - manter o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, baseado na cooperação, no respeito mútuo e na parceria, visando a fornecer ao Município os recursos necessários ao cumprimento de suas atribuições;

II - assegurar a ampla defesa dos direitos do contribuinte no âmbito do processo administrativo-fiscal em que tiver legítimo interesse;

III - assegurar a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de orientação aos contribuintes;

IV - assegurar sempre a forma lícita de apuração, declaração e recolhimento de tributos previstos em lei, bem como a manutenção e apresentação de bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos a eles relativos.

Art. 3º As disposições deste Código aplicam-se aos contribuintes e responsáveis tributários, bem como àqueles que, por lei, tenham alguma relação jurídica com a Administração Pública, em suas atividades de Administração Tributária.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRIBUINTES

Art. 4º São direitos do contribuinte:

I - o adequado e eficaz atendimento pelos órgãos e unidades da administração tributária;

II - a igualdade de tratamento, com respeito e urbanidade, em qualquer repartição pública do Município, sem qualquer discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero;

III - a identificação do servidor nas operações fiscais;

IV - o acesso a dados e informações, pessoais e econômicas, que a seu respeito constem em qualquer espécie de fichário ou registro, informatizado ou não, dos órgãos da administração tributária, desde que devidamente cadastrado, de forma a permitir sua identificação quando do acesso aos sistemas ou banco de dados;

V - a retificação, complementação, esclarecimento ou atualização de dados incorretos, incompletos, dúbios ou desatualizados;

VI - a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres constantes de registros ou autos de procedimentos de seu interesse em poder da Administração Pública, salvo se a informação solicitada estiver protegida por sigilo, ou revelar orientações administrativas de uso interno, observada a legislação pertinente;

VII - a efetiva educação tributária e a orientação sobre procedimentos administrativos;

VIII - a apresentação de ordem de fiscalização ou outro ato administrativo autorizando a execução de auditorias fiscais, observado o disposto no art. 9º;

IX - o recebimento de comprovante descritivo dos bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos entregues à fiscalização ou por ela apreendidos;

X - a recusa a prestar informações por requisição verbal, se preferir notificação por escrito;

XI - a informação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa, quando autuado;

XII - a não obrigatoriedade de pagamento imediato de qualquer autuação e o exercício do direito de defesa, se assim o desejar;

XIII - a faculdade de se comunicar com seu advogado ou entidade de classe quando sofrer ação fiscal, sem prejuízo da continuidade desta;

XIV - a consulta à tramitação de processo administrativo fiscal de que seja parte, a vista do processo na repartição fiscal ou, se o caso, por via eletrônica e a obtenção de cópias dos autos, mediante pagamento de eventuais custas;

XV - a preservação, pela Administração Tributária, do sigilo de seus negócios, documentos e operações, exceto nas hipóteses previstas na lei;

XVI - o encaminhamento, sem qualquer ônus, de petição contra ilegalidade, abuso de poder ou para defesa de seus direitos.

Parágrafo único. O direito de que trata o inciso XVI poderá ser exercido por entidade associativa, quando expressamente autorizada por seu estatuto, ou sindicato, em defesa dos interesses coletivos ou individuais de seus membros.
Art. 5º São garantias do contribuinte:

I - a faculdade de apresentar denúncia espontânea antes de iniciado o procedimento fiscal;

II - a obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa no contencioso administrativo-tributário;

III - a liquidação antecipada, total ou parcial do crédito tributário parcelado, observadas, no que couberem, as disposições relativas aos programas de parcelamento incentivado de tributos.

Art. 6º São obrigações do contribuinte:

I - o tratamento com respeito e urbanidade aos funcionários da administração fazendária do Município, independentemente de sua raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero;

II - a identificação do titular, sócio, diretor ou representante nas repartições administrativas e fazendárias e nas ações fiscais;

III - o fornecimento de condições de segurança e local adequado em seu estabelecimento, para a execução dos procedimentos de fiscalização;

IV - a apuração, declaração e recolhimento do imposto devido, na forma prevista na legislação;

V - a apresentação, quando solicitado, no prazo e forma estabelecidos na legislação, de bens, mercadorias, informações, livros, documentos, impressos, papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos ou digitais;

VI - a manutenção, pelo prazo previsto na legislação, de livros, documentos, impressos e registros eletrônicos relativos ao imposto;

VII - a atualização, junto à repartição fiscal, de informações cadastrais relativas ao estabelecimento, titular, sócios ou diretores, bem como aos dados cadastrais dos imóveis de sua titularidade.

Art. 7º Os direitos, garantias e obrigações previstos neste Código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções, da legislação tributária, de regulamentos ou outros atos normativos expedidos pelas autoridades competentes.

CAPÍTULO III

DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 8º A Administração Tributária atuará em obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, interesse público, eficiência e motivação dos atos administrativos.

Art. 9º A execução de operação fiscal será precedida de emissão de ordem de fiscalização, notificação ou outro ato administrativo autorizando a execução de quaisquer procedimentos fiscais, exceto nos casos de urgência, tais como flagrante infracional, continuidade de ação fiscal iniciada em relação a outro contribuinte ou apuração de denúncia, nos quais poderão ser adotadas, de imediato, providências visando à garantia da ação fiscal, devendo nesses casos a ordem de fiscalização, notificação ou outro ato administrativo ser emitida no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados do primeiro dia útil posterior ao início da operação fiscal.

Parágrafo único. A ordem de fiscalização, a notificação ou o ato administrativo referido no caput conterá a identificação dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais encarregados de sua execução, a autoridade responsável por sua emissão e o sujeito passivo ou sujeitos passivos.

Art. 10. Os bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, arquivos eletrônicos ou digitais ou programas de computador apreendidos ou entregues pelo contribuinte, excetuados aqueles que constituam prova de infração à legislação tributária, serão devolvidos após finalização da fiscalização ou do processo administrativo-fiscal.

Parágrafo único. Mediante requerimento, serão fornecidas ao contribuinte cópias de livros, documentos, impressos, papéis, arquivos eletrônicos ou digitais ou programas de computadorapreendidos ou entregues que, em virtude da exceção disposta no caput deste artigo, devam permanecer em poder do ente

fiscalizador. Art. 11. No julgamento do contencioso administrativo-

-tributário, a decisão será fundamentada em seus aspectos de fato e de direito, com indicação das provas e demais elementos que lhe serviram de base.

Art. 12. As certidões negativas serão fornecidas pela administração tributária em até 10 (dez) dias da data da formalização do pedido devidamente instruído na repartição.

Art. 13. A Secretaria Municipal da Fazenda e a Procuradoria

Geral do Município divulgarão os prazos médios de atendimento dos serviços demandados pelos contribuintes.

Art. 14. Serão disponibilizadas a qualquer contribuinte, entidade ou associação de classe ou instituição de ensino e pesquisa informações atualizadas, completas, seguras e claras sobre os atos normativos da legislação tributária em vigor e a interpretação que lhes é conferida pela Administração Tributária Municipal, inclusive a Procuradoria do Município, bem como dados e informações de interesse coletivo e geral acerca das decisões administrativas de primeiro e segundo graus, das respostas a consultas formais dos contribuintes, e dos atos interpretativos em geral, preferencialmente em página eletrônica específica, para ampla transparência da informação a respeito do entendimento fiscal sobre a legislação tributária, resguardando o sigilo fiscal de terceiros.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo a Lei de Acesso à Informação – Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 15. O Poder Executivo expedirá, por decreto e em texto único, a consolidação das leis tributárias vigentes, relativas aos tributos municipais, com periodicidade bienal ou na superveniência de alteração substancial das leis tributárias, que torne inservível a consolidação em vigor.
Art. 16. Cabe à Secretaria Municipal da Fazenda:

I - manter um serviço gratuito e permanente de orientação

e informação ao contribuinte;

II - realizar campanhas educativas com o objetivo de orientar o contribuinte sobre seus direitos e deveres;

III - oferecer cursos e treinamentos sobre legislação tributária para os seus servidores;

IV - revisar os processos de trabalho com foco na melhoria dos serviços prestados aos contribuintes;

V - elaborar o Código de Ética e Conduta da Secretaria da Fazenda, com vistas à transparência e ao fortalecimento da integridade;

VI - adotar programas permanentes de fortalecimento dos controles internos, gestão de riscos e compliance, visando à prevenção de falhas, ilegalidades, fraudes e outras práticas;

VII - aprimorar a tecnologia aplicada aos processos com ênfase na redução do tempo de resposta aos contribuintes, na segurança da informação e na proteção de dados pessoais;

VIII - viabilizar o controle sobre as informações das atividades realizadas pela Secretaria da Fazenda mediante iniciativas de transparência ativa;

IX - realizar o tratamento de dados dos contribuintes exclusivamente para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, visando à garantia do cumprimento da legislação tributária voltada ao controle da arrecadação dos tributos municipais;

X - responder, no prazo de 20 (vinte) dias, os pedidos de informações encaminhados pela Ouvidoria Geral da Controladoria Geral do Município.

Art. 17. A Secretaria Municipal da Fazenda:

I - não executará procedimento fiscal:

a) quando os custos claramente superem a expectativa do correspondente benefício tributário, conforme o disposto em ato da referida Secretaria;

b) em face de fatos determinados objeto de consulta tributária, protocolada de boa-fé e anteriormente ao início de procedimento fiscal, e desde que desprovida de caráter protelatório, até a ciência do pronunciamento da autoridade  administrativa, observado o disposto na Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005;

II - não emitirá ordem de fiscalização ou outro ato administrativo autorizando quaisquer procedimentos fiscais fundamentados em denúncia quando, isolada ou cumulativamente:

a) não for possível identificar com absoluta segurança o contribuinte supostamente infrator;

b) for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida;

c) não estiver acompanhada de indícios de autoria e de comprovação da prática da infração;

III - não requisitará ou instaurará procedimento administrativo, em desfavor de alguém, à falta de qualquer indício ou da prática de ilícito funcional ou de infração administrativa, devendo proceder ao arquivamento de eventual denúncia quando, cumulativamente:

a) não for possível identificar o infrator;

b) for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida;

c) não estiver acompanhada de indícios de autoria e da prática da infração.

Parágrafo único. O ato de que trata o inciso I deste artigo poderá ser delegado para o Subsecretário da Receita Municipal.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONTRIBUINTE

Art. 18. Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte – CMDC, órgão consultivo de composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades empresariais e de classe, com atuação na defesa dos interesses dos contribuintes, na forma desta Lei.

§ 1º Os integrantes do CMDC terão o direito de indicar um membro titular e um membro suplente, para a respectiva composição, que atuem no âmbito do Município de São Paulo.

§ 2º Os representantes indicados na forma do § 1º serão nomeados pelo Prefeito do Município de São Paulo e terão mandato de 2 (dois) anos, facultada uma única recondução consecutiva.

§ 3º Os membros do CMDC não serão remunerados e suas funções são consideradas como serviço público relevante.

Art. 19. (VETADO)

Art. 20. São atribuições do CMDC:

I - planejar, elaborar e propor a política municipal de proteção ao contribuinte;

II - receber, analisar e dar seguimento a reclamações encaminhadas por contribuinte, observadas as atribuições da Ouvidoria Geral do Município;

III - receber, analisar e responder consultas ou sugestões encaminhadas por contribuinte;

IV - prestar orientação permanente ao contribuinte sobre os seus direitos e garantias;

V - informar, conscientizar e motivar o contribuinte, através dos meios de comunicação.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 21. Constatada infração ao disposto neste Código, o contribuinte poderá apresentar ao CMDC reclamação fundamentada e instruída.

§ 1º Considerada procedente a reclamação do contribuinte, por maioria absoluta de seus membros, o CMDC, com vistas a coibir novas infrações ao disposto neste Código ou a garantir o direito do contribuinte, comunicará o ocorrido à Secretaria Municipal da Fazenda.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às entidades de classe, associações e cooperativas de contribuintes, que poderão agir em nome coletivo na defesa dos direitos de seus associados.
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.263, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 283/18, DA VEREADORA

SANDRA TADEU – DEMOCRATAS)

Denomina Praça Edmundo Alves de Oliveira o Sistema de Recreio que especifica, localizado no Distrito de Cidade Líder, Subprefeitura de Itaquera, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Edmundo Alves de Oliveira o Sistema de Recreio V do croqui patrimonial nº 100.253, delimitado pelas ruas Haquea, Oanani e por lotes particulares, localizado no setor 146, quadras 24 e 25 e no setor 147, quadra 152, situado no Distrito de Cidade Líder, Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.264, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 443/18, DO VEREADOR

GILSON BARRETO – PSDB)

Denomina Praça Felix Benedito Bezerra o logradouro que especifica, localizado no

Distrito de São Rafael, Subprefeitura de São Mateus, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Felix Benedito Bezerra o logradouro delimitado pelas ruas Francisco Lobo, Lourenço Leite Penteado e por lotes particulares, localizado no setor 152, quadra 369, situado no Distrito de São Rafael, Subprefeitura de São Mateus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.265, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 604/18, DO VEREADOR

AURÉLIO NOMURA - PSDB)

Denomina Travessa Adão Alves Gonçalves o logradouro que especifica, localizado no

Distrito de José Bonifácio, Subprefeitura de Itaquera.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Travessa Adão Alves Gonçalves o logradouro conhecido por Viela 2 na planta de loteamento AU 2839, com início na Rua General Moreira Couto (setor 137 - quadras 31 e 32), entre a Rua Professora Lucila Cerqueira e a Viela 1 do AU 2839 e término na divisa com o setor 230 (setor 137 - quadras 30 e 33), localizado no Distrito de José Bonifácio, Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.266, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 542/18, DO ISAC FÉLIX - PL)

Denomina Praça José Paulo das Neves o logradouro que especifica, localizado no Distrito de São Mateus, Subprefeitura de

São Mateus, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça José Paulo das Neves o logradouro situado na confluência das ruas Angelo Santesso com Ana Santesso e delimitado por lotes particulares, identificado como espaço livre 3 da planta AU 2316, localizado no setor 149, quadras 24, 27 e 28, no Distrito de São Mateus, Subprefeitura de São Mateus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.
LEI Nº 17.267, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 385/19, DOS VEREADORES FERNANDO HOLIDAY – DEMOCRATAS, ISAC FÉLIX – PL, RICARDO NUNES – MDB E ZÉ TURIN

– REPUBLICANOS)

Altera a Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, e a Lei nº 10.919, de 21 de dezembro de 1990, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os arts. 9º, 11, 12, 21 e 23 da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º A supressão de vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos arts. 5º, 6º e 7º desta Lei, em propriedade pública ou privada, fica subordinada à autorização, por escrito, do subprefeito competente.

.........................................................................

§ 2º Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no caput deste artigo delegar ao Engenheiro Agrônomo, ao Biólogo ou ao Engenheiro Florestal a competência para autorizar a supressão de vegetação de porte arbóreo situada em logradouros públicos ou em áreas particulares.” (NR) “Art. 11. Nas demais hipóteses, a supressão de árvores só poderá ser autorizada nas seguintes circunstâncias, observado o disposto no art. 15 desta Lei:

.........................................................................

VII - quando se tratar de espécies invasoras;

VIII - quando seu posicionamento impeça a implantação de faixa livre nas calçadas com, no mínimo, 1,20 metro (um metro e vinte centímetros) de largura;

IX - quando a espécie for de porte incompatível com o local onde foi implantada.” (NR)

“Art. 12. A realização de poda ou corte de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a:

I - servidores da prefeitura;

II - integrantes do Corpo de Bombeiros e da Defesa Civil;

III - funcionários de empresas contratadas pela prefeitura para a execução destes serviços;

IV - funcionários de empresas concessionárias de serviços públicos ou de outras por elas contratadas para a execução dos serviços.” (NR) “Art. 21. Ao infrator, tanto pessoa física ou jurídica, das disposições desta lei e de seu regulamento, no tocante à poda de vegetação de porte arbóreo, será aplicada multa de R$ 815,00 (oitocentos e quinze reais) por muda de árvore ou árvore podada em desacordo com a legislação.

Parágrafo único. O valor da multa previsto no caput deste artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.”

(NR)

“Art. 23. As multas definidas nos arts. 20 e 21 desta Lei serão aplicadas em dobro nos casos de reincidência ou de posterior constatação de inexistência de emergência na realização de poda ou corte de árvores.” (NR)

 Art. 2º A Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a vigorar acrescida dos arts. 12-A, 12-B, 12-C e 12-D, com a seguinte redação:

“Art. 12-A. A realização de poda ou corte de árvores, em áreas particulares será permitida aos munícipes ou a empresas ou profissionais por eles contratados, em seus respectivos imóveis.” (NR)

“Art. 12-B. A realização de poda de árvores, em logradouros públicos ou em áreas particulares, independe de prévia autorização municipal e deverá:

I - ser orientada por engenheiros agrônomos, florestais ou biólogos, devidamente inscritos em seu órgão de classe, que se responsabilizarão pelo procedimento;

II - respeitar as boas práticas descritas no Manual Técnico de Podas de Árvores aprovado pelas Secretarias do Verde e Meio Ambiente e de Subprefeituras;

III - ser acompanhada da remoção imediata e destinação apropriada dos resíduos gerados pela poda ou corte, nos termos da legislação municipal.

Parágrafo único. Quando a poda for realizada em área particular, o munícipe interessado deverá apresentar à Subprefeitura correspondente, com 10 (dez) dias de antecedência, laudo técnico elaborado por engenheiro agrônomo, florestal ou biólogo, fundamentando a necessidade do procedimento e responsabilizando-se pela sua execução.” (NR) “Art. 12-C. O corte ou poda de árvores localizadas em logradouros públicos ou em áreas particulares, nas situações em que ficar caracterizada emergência, poderá ser realizada pelos profissionais mencionados no art. 12 e 12-A desta Lei, independentemente de prévia autorização.

Parágrafo único. A caracterização da emergência da realização do corte ou poda de árvores localizadas em áreas privadas deverá ser atestada em laudo elaborado por engenheiro agrônomo, florestal ou biólogo, integrante dos quadros da Administração Municipal ou não, que se responsabilizará pelo procedimento, a ser apresentado à Subprefeitura competente em até 1 (um) dia após o início dos trabalhos.” (NR)

“Art. 12-D. A autorização para realização de poda e corte de árvores pelas empresas concessionárias de serviços públicos a que alude o inciso IV do art. 12 desta

Lei só poderá ser concedida mediante a celebração de convênio com o município, na qual deverá constar, no mínimo:

I - a necessidade de observância das condições estabelecidas no art. 12-B desta Lei; e

II - o estabelecimento de prazo máximo para a concessionária atender solicitações da Secretaria Municipal das Subprefeituras de realização de cortes ou podas ou de desligamento temporário de circuitos sob os quais estejam localizadas árvores nas quais devam ser realizados tais serviços.

Parágrafo único. No caso de ausência de convênio, as empresas mencionadas no caput deste artigo deverão apresentar à Subprefeitura competente solicitações de realização de serviços de poda e corte de árvores, devidamente acompanhadas de laudo técnico elaborado por engenheiro agrônomo, florestal ou biólogo, identificando e fundamentando, individualmente, árvore a árvore, a necessidade do procedimento e responsabilizando-se pela sua execução.” (NR)

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 10.919, de 21 de dezembro de 1990.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.
DECRETOS

DECRETO Nº 59.172, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Regulamenta o artigo 26 da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que proíbe, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Para fins do disposto no § 1º do artigo 26 da Lei nº

14.517, de 16 de outubro de 2007, considera-se reincidência a reiteração da conduta, em dias ou horários diferentes, praticada pelo mesmo infrator, relativamente à distribuição de material publicitário, dentro do período máximo de 6 (seis) meses contados da lavratura do primeiro auto de multa.

Art. 2º Havendo distribuição irregular no mesmo dia, hora e local, deverá ser aplicada uma única multa, a um único infrator, sem prejuízo da apreensão de todo o material impresso distribuído irregularmente.

Parágrafo único. Decorridos 60 (sessenta) minutos da primeira autuação prevista no “caput” deste artigo, e caso o infrator persista na distribuição do mesmo material irregular, será caracterizada a reincidência, aplicando-se a multa em dobro, renovada a cada constatação, até a cessação da infração, respeitado o intervalo mínimo de 60 (sessenta) minutos entre as autuações.

Art. 3º Havendo, na forma do § 1º do artigo 26 da Lei nº 14.517, de 2007, a indicação de mais de um beneficiário ou responsável pela divulgação do produto ou serviço por meio do material publicitário, o auto de multa deverá indicar apenas um infrator, de forma a não autuar mais de um responsável pela distribuição do mesmo material.

Art. 4º Previamente à aplicação da multa, para o fim de se caracterizar a reincidência, o Agente Vistor deverá certificar a existência de multa anteriormente lavrada para o mesmo infrator, cadastrada em bancos de dados informatizados ou em outros meios de que dispuser.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Subprefeituras

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.173, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2010-0.120.735-8,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Travessa Luiz Carlos Santos Cunha, CODLOG 51.639-2, o logradouro que começa na altura do número 794 da Avenida Antenor Navarro, entre a Avenida Mendes da Rocha e Rua Benfica e termina na Rua Benfica, situado na quadra 159 do setor 66, no Distrito de Vila Medeiros, Subprefeitura de Vila Maria/Vila Guilherme.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.174, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Exclui a Rua Benedito Archangelo Nepomuceno dos efeitos da oficialização estabelecida pelo Decreto nº 10.549, de 4 de julho de 1973.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO os estudos técnicos e jurídicos levados a efeito nos autos do processo administrativo nº 2015-0.116.644- 8, que culminaram com o entendimento do caráter particular da Rua Benedito Archangelo Nepomuceno; CONSIDERANDO as disposições do artigo 4º do Decreto nº 10.549, de 4 de julho de 1973,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica excluída dos efeitos da oficialização estabelecida pelo Decreto nº 10.549, de 4 de julho de 1973 a Rua Benedito Archangelo Nepomuceno, CODLOG 38.979-0, representada na quadra 179 da planta CPCO nº 404 anexa ao referido decreto, situada na quadra 105 do setor fiscal 299, no Distrito de Pinheiros, Subprefeitura de Pinheiros.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo 1º deste decreto, fica revogado o item 3 do artigo 1º do Decreto nº 17.392, de 29 de junho de 1981.

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.175, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Denomina e estende a denominação dos logradouros públicos que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2012-0.222.648-1,
D E C R E T A:

Art. 1º Os logradouros a seguir relacionados, constantes da planta de parcelamento do solo AU 23/6275/96 - Parque Boa Esperança - 2º gleba, da Divisão de Logradouros e Edificações - DLE, da Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de Licenciamento - CASE, da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, situados no Distrito do Iguatemi, Subprefeitura de São Mateus, ficam assim denominados:

I - Rua Abílio Manoel, CODLOG 47.543-2, o logradouro conhecido por Rua 53, que começa na rua conhecida por 51, agora denominada Lorenzo Penna, e termina na Rua 52, agora denominada Alípio Martins (setor 194 - quadras 231 e 234);

II - Rua Alípio Martins, CODLOG 47.544-0, o logradouro conhecido por Rua 52, que começa na Rua Aguarico (setor 194 - quadras 231 e 232) e termina na rua conhecida por 50, agora denominada Almeida Falcão (setor 194 - quadras 234 e 235);

III - Rua Anísio Silva, CODLOG 47.546-7, o logradouro conhecido por Rua 67, que começa na rua conhecida por 52, agora denominada Alípio Martins (setor 194 - quadras 232 e 235), e termina na confluência da rua conhecida por 56, agora denominada Carlos Alexandre, e pelo logradouro formado pelas ruas conhecidas por 59 e 60, agora denominado Dorival Caymmi (setor 194 - quadra 232 e espaço livre 3);

IV - Rua Ayrton Rodrigues Leite, CODLOG 47.547-5, o logradouro conhecido por Rua 55, que começa no logradouro formado pelas ruas 50 e 54, agora denominado Almeida Falcão, e termina na rua conhecida por 67, agora denominada Anísio Silva (setor 194 - quadra 236 e espaço livre 3);

V - Rua Carlos Alexandre, CODLOG 47.549-1, o logradouro conhecido por Rua 56 (1º e 2º trechos), que começa na rua conhecida por 62 (1º trecho), agora denominada Ismael Silva (setor 248 - quadras 21 e 22), e termina na confluência da rua conhecida por 67, agora denominada Anísio Silva, e pelo logradouro formado pelas ruas conhecidas por 59 e 60, agora denominado Dorival Caymmi (setor 194 - quadra 237 e espaço livre 3);

VI - Rua Celly Campello, CODLOG 47.551-3, o logradouro formado pela rua conhecida por 57 e pela P.R. 57, que começa no logradouro formado pelas ruas 59 e 60, agora denominado Dorival Caymmi, e termina a aproximadamente 140 metros além do seu início em praça de retorno (setor 194 – quadras 237 e 240);

VII - Rua Dircinha Batista, CODLOG 47.552-1, o logradouro formado pela rua conhecida por 58 e pela P.R. 58, que começa no logradouro formado pelas ruas 59 e 60, agora denominado Dorival Caymmi, e termina a aproximadamente 90 metros além do seu início em praça de retorno (setor 194 - quadras 239 e 240);

VIII - Rua Dorival Caymmi, CODLOG 47.553-0, o logradouro formado pelas ruas conhecidas por 59 e 60, que começa na rua conhecida por 62, agora denominada Ismael Silva (setor 194 - quadras 228 e 239), e termina a aproximadamente 90 metros além da Rua 67, agora denominada Anísio Silva, junto à Travessa Sônia Dutra, agora assim denominada (setor 194 - quadras 232 e 233);

IX - Rua Helena Meirelles, CODLOG 47.554-8, o logradouro formado pela rua conhecida por 61 e pela P.R. 61, que começa no logradouro formado pelas ruas 59 e 60, agora denominado Dorival Caymmi, e termina em praça de retorno junto ao logradouro formado pelas vielas 10 e 11, agora denominado Travessa Sônia Dutra (setor 194 - quadras 228 e 233); X - Rua Ismael Silva, CODLOG 47.555-6, o logradouro formado pela rua conhecida por 62 e P.R. 62 (1º e 2º trechos), que começa na rua conhecida por 66, agora denominada Jovelina Pérola Negra (setor 248 - quadra 19 e espaço livre 1), e termina em balão de retorno junto ao logradouro formado pelas vielas 10 e 11, agora denominado Travessa Sônia Dutra (setor 194 - quadras 228 e 241);

XI - Rua Itamar Assumpção, CODLOG 47.556-4, o logradouro conhecido por Rua 64, que começa na rua conhecida por 62 (1º trecho), agora denominada Ismael Silva, e termina na rua conhecida por 63, agora denominada Luiz Eça (setor 248 - quadras 20 e 21);

XII - Rua Jackson do Pandeiro, CODLOG 47.557-2, o logradouro conhecido por Rua 65, que começa na rua conhecida por 62 (1º trecho), agora denominada Ismael Silva, e termina na rua conhecida por 63, agora denominada Luiz Eça (setor 248 - quadras 19 e 20);

XIII - Rua Jovelina Pérola Negra, CODLOG 47.558-0, o logradouro formado pela rua conhecida por 66 e pela P.R. 66, que começa no prolongamento da Rua Curumatim, agora assim denominada (setor 248 - quadras 17 e 18), e termina em balão de retorno a aproximadamente 25,00m além da rua conhecida por 62 (1º trecho), agora denominada Ismael Silva (setor 248 - quadra 18 e espaço livre 1);

XIV - Rua Luiz Eça, CODLOG 47.561-0, o logradouro conhecido por Rua 63, que começa no logradouro formado pela rua conhecida por 66 e por P.R. 66, agora denominado Jovelina Pérola Negra (setor 248 - quadras 17 e 19), e termina na rua conhecida por 56 (1º trecho), agora denominada Carlos Alexandre (setor 248 - quadras 17 e 21);

XV - Travessa Milton Moraes, CODLOG 51.083-1, o logradouro conhecido por Viela 5, que começa no logradouro formado pela rua conhecida por 66 e por P.R. 66, agora denominado

Jovelina Pérola Negra, e termina a aproximadamente 126,00m além do seu início (setor 248 - quadra 18);

XVI - Travessa Pery Ribeiro, CODLOG 51.084-0, o logradouro formado pelas vielas 6 e 7, que começa no logradouro formado pelas ruas conhecidas por 50 e 54, agora denominado

Almeida Falcão (setor 194 - quadra 230), e termina na rua conhecida por 52, agora denominada Alípio Martins (setor 194 - quadra 234);

XVII - Travessa Sivuca, CODLOG 51.086-6, o logradouro conhecido por Viela 9, que começa no logradouro formado pela rua conhecida por 61 e P.R. 61, agora denominado Helena Meirelles, e termina no logradouro formado pela rua conhecida por 62 e P.R. 62 (2º trecho), agora denominado Ismael Silva (setor 194 - quadra 228);

XVIII - Travessa Sônia Dutra, CODLOG 51.087-4, o logradouro formado pelas vielas 10 e 11, que começa no logradouro formado pelas ruas conhecidas por 59 e 60, agora denominado Dorival Caymmi (setor 194 - quadras 229 e 233), e termina no logradouro formado pela rua conhecida por 62 e P.R. 62 (2º trecho), agora denominado Ismael Silva (setor 194 - quadra 228 e espaço livre);

XIX - Praça Stella Maris, CODLOG 51.088-2, o espaço livre identificado como 1, delimitado pelo logradouro formado pela rua conhecida por 66 e pela P.R. 66, agora denominado Jovelina Pérola Negra, pela rua conhecida por 62 (1º trecho), agora denominada Ismael Silva, pela faixa de transmissão de energia elétrica e por lotes particulares (setor 248 - quadras 25 e 29 e setor 194 - quadra 242);

XX - Praça Sylvinha Telles, CODLOG 51.089-0, o espaço livre identificado como 2, delimitado pela rua conhecida por 49, agora denominada Curumatim, pela rua conhecida por 54, agora denominada Almeida Falcão, pela rua conhecida por 56

(1º trecho), agora denominada Carlos Alexandre, e pela faixa de transmissão de energia elétrica (setor 194 - quadras 237, 238 e 242);

XXI - Praça Waldick Soriano, CODLOG 51.090-4, o espaço livre identificado como 3, delimitado pela rua conhecida por 54, agora denominada Almeida Falcão, pela rua conhecida por 55, agora denominada Ayrton Rodrigues Leite, pela rua conhecida por 56 (2º trecho), agora denominada Carlos Alexandre, e pela rua conhecida por 67, agora denominada Anísio Silva (setor 194 - quadras 232, 236, 237 e espaço livre 2);

XXII - Praça Wilson Simonal, CODLOG 51.091-2, o espaço livre identificado por 4, delimitado pela rua conhecida por 49, agora denominada Curumatim, pela faixa de transmissão de energia elétrica e por lotes particulares (setor 248 - quadra 18 e setor 194 - quadras 242 e 46).
Art. 2º Fica estendida a denominação da Rua Almeida Falcão, CODLOG 76.408-6, atribuída pelo Decreto nº 18.535, de 3 de janeiro de 1983, aos trechos conhecidos por Rua 50 (CODLOG 47.541-6) e Rua 54 (CODLOG 47.548-3), por constituírem seu prolongamento natural (setor 194 - quadras 230, 234, 235, 236, 238, 243, espaço livre 2 e espaço livre 3), passando o logradouro a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Avenida Ragueb Chohfi (setor 194 - quadras 67 e 77);

Término: Rua Carlos Alexandre, agora assim denominada (setor 194 - espaços livres 2 e 3).

Art. 3º Fica estendida a denominação da Rua Lorenzo Penna, CODLOG 65.077-3, atribuída pelo Decreto nº 18.535, de 3 de janeiro de 1983, ao trecho conhecido por Rua 51 (CODLOG 47.542-4), por constituir seu prolongamento natural (setor 194 - quadras 230, 231 e 234), passando o logradouro a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Avenida Ragueb Chohfi (setor 194 - quadras 67 e 70);

Término: Rua Almeida Falcão, agora assim denominada (setor 194 - quadras 230 e 234).

Art. 4º Fica estendida a denominação da Rua Curumatim, CODLOG 69.869-5, atribuída pelo Decreto nº 17.849, de 10 de março de 1982, ao trecho conhecido por Rua 49 (CODLOG 47.545-9), por constituir seu prolongamento natural (setor 194 - quadras 238, 242 e espaço livre 2 e setor 248 – quadra 18 e espaço livre 4), passando o logradouro a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Rua Capoaba (setor 194 - quadras 46 e 52);

Término: Rua Anísio Silva, agora assim denominada (setor 194 - quadras 235 e 236).

Art. 5º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretária Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.176, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Estende a denominação da Avenida Dr. Chucri Zaidan e fixa os pontos de referência.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2018/0002623-1,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica estendida a denominação da Avenida Dr. Chucri Zaidan, CODLOG 41.023-3, conferida pelo Decreto nº 56.374, de 26 de agosto de 2015, ao trecho aberto em decorrência da implantação de melhoramento viário por meio da Lei nº 15.416, de 22 de julho de 2011, setor 85, quadra 585, e setor 87, quadras 193, 194, 343, localizado no Distrito de Santo Amaro, Subprefeitura de Santo Amaro, passando a via a ter os seguintes pontos de referência:

Início: confluência da Avenida Jornalista Roberto Marinho,

CODLOG 31.919-8, com a Avenida Luiz Carlos Berrini, CODLOG 12.193-2, setor 85, quadras 662 e 653;

Término: Rua da Paz, CODLOG 15.806-2, setor 87, quadras 194 e 201.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.177, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Denomina os logradouros públicos que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2017-0.009.113-8,

D E C R E T A:

Art. 1º Os logradouros abaixo relacionados e identificados na Planta de Denominação de Logradouros - PDN- -R02-28/0152/17 - Jardim Nazareth III, da Coordenadoria de Regularização Fundiária - CRF, da Secretaria Municipal de Habitação, situados no setor fiscal 135, quadras M005, 214 e 277, no Distrito de Vila Curuçá, Subprefeitura de Itaim Paulista, ficam assim oficializados e denominados:

I - Travessa Adília de Albuquerque Moraes, CODLOG 52.106-0, o logradouro identificado por Travessa Alceri Maria Gomes da Silva e por antiga Viela José Moreira, que começa na Rua Plácido Parreira Lima, entre o logradouro conhecido como Viela Manuel Ribeiro Dias e a agora denominada Travessa

Affonso Delellis, e termina a aproximadamente 61 metros além de seu início;

II - Travessa Affonso Delellis, CODLOG 52.105-1, o logradouro identificado pelo mesmo nome e por antiga Viela Tancredo Neves, que começa na Rua Plácido Parreira Lima, entre as agora denominadas Travessa Adília de Albuquerque Moraes e

Via de Pedestre Eduardo Santos Silva, e termina a aproximadamente 78 metros além de seu início;

III - Rua Alegria do Nordeste, CODLOG 52.107-8, o logradouro identificado pelo mesmo nome, que começa a aproximadamente 315 metros aquém da Rua Gerônimo Barbosa da Silva e termina a aproximadamente 230 metros além desta última, junto ao logradouro conhecido como Viela 13 de Abril;

IV - Via de Pedestre Eduardo Santos Silva, CODLOG 52.109- 4, o logradouro identificado pelo mesmo nome e por antiga Viela Airton Sena, que começa na Rua Plácido Parreira Lima, entre as agora denominadas Travessa Affonso Delellis e Travessa Jardim dos Arcanjos, e termina a aproximadamente 106 metros além de seu início, junto ao logradouro conhecido como Viela Tancredo Neves/Viela 18;

V - Travessa Jardim dos Arcanjos, CODLOG 52.110-8, o logradouro identificado pelo mesmo nome e por antiga Viela Jardim das Flores, que começa na Rua Gerônimo Barbosa da Silva, a aproximadamente 25 metros além do alinhamento desta última com a Rua Plácido Parreira Lima, e termina a aproximadamente 73 metros além de seu início;

VI - Via de Pedestre José Ribamar Rodrigues, CODLOG 52.111-6, o logradouro identificado pelo mesmo nome e por antiga Travessa Plácido Parreira Lima, que começa na Rua João Gonçalves de Morais, a aproximadamente 30 metros além do alinhamento desta com a Rua Plácido Parreira Lima, e termina nesta última;

VII - Praça Darcy de Souza, CODLOG 52.108-6, o logradouro identificado pelo mesmo nome, delimitado pela Rua João Gonçalves de Morais, Rua Plácido Parreira Lima e pela agora denominada Via de Pedestre José Ribamar Rodrigues.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.178, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a extensão da denominação da Rua Orlando Fratucelli, retifica os pontos de referência de início e término e denomina o logradouro que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2011-0.069.793-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica estendida a denominação da Rua Orlando Fratucelli, CODLOG 15.065-7, conferida pelo Decreto nº 16.747, de 27 de junho de 1980, situada no Distrito de Itaquera, Subprefeitura de Itaquera, ao trecho conhecido por rua sem denominação, CODLOG 30.505-7, que constituiu seu prolongamento natural (setor 140 - quadra 260), passando a via ter os seguintes pontos de referência:

Início: Avenida Pires do Rio (setor 140 - quadras 265 e 267);

Término: Aproximadamente 130 metros além da Rua Nabiça (setor 140 – quadra 260).

Art. 2º Fica denominado Rua Ilhas Gregas, CODLOG 27.908- 0, a rua sem denominação identificada como rua particular na planta de parcelamento do solo AU 05/6466/04, que começa na rua sem denominação, CODLOG 30.505-7, agora denominada Rua Orlando Fratucelli e termina aproximadamente a 50 metros além do seu início em balão de retorno.

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.179, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 Declara de interesse social, para desapropriação, os imóveis particulares situados no Distrito de Tremembé, Subprefeitura de
Jaçanã/Tremembé, necessários à implantação de Núcleo Habitacional destinado à população de baixa renda.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 2º, inciso V, da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito de Tremembé, Subprefeitura de Jaçanã/Tremembé, necessários à implantação de Núcleo Habitacional destinado à população de baixa renda, contidos na área de 25.940,56 m2 (vinte e cinco mil, novecentos e quarenta metros e cinquenta e seis decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10- 11-12-1, indicado na planta P-33.270-A1, do arquivo do Departamento de Desapropriações, a qual se encontra anexada no doc. SEI nº 023925679 do processo administrativo SEI nº 6014.2019/0004742-2.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO SIQUEIRA DE FARIAS, Secretário Municipal de Habitação

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.180, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6010.2019/0004507-0;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominada Travessa Margarida das Pedras, CODLOG 68.772-3, a rua particular sem denominação conhecida como Rua Particular Nossa Senhora Aparecida, com início na altura do número 548 da Avenida Jardim Japão, entre as travessas Chuva de Setembro e Gil Borges, e término na Rua Francisco Peixoto Bizerra, situada no setor 66 da quadra 236, localizada no Distrito de Vila Medeiros, Subprefeitura de Vila Maria/Vila Guilherme.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça -Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.181, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0005346-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Travessa Antônio de Luca, CODLOG 59.005-3, o logradouro conhecido por passagem sem denominação, passagem Antonio de Luca e Travessa particular Antonio de Lucca, que começa na altura do número 505 da Avenida Ellis Maas e termina a aproximadamente 115 metros além do seu início, em balão de retorno (setor 166 – quadra 75), situado no Distrito de Capão Redondo, Subprefeitura de Campo Limpo.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretária Municipal de LicenciamentoORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.182, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do constante no processo administrativo nº 6010.2019/0004295-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Rua São José dos Pinhais, CODLOG 67.524-5, o logradouro identificado por Rua 95 no arruamento número 955, Jardim São Paulo, que começa na Rua Edson Mota e termina nele mesmo, situado nas quadras 151, 152 e 153 do setor 136, no Distrito de Guaianases, Subprefeitura de Guaianases.

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.183, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a criação de centro municipal de educação infantil.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO a necessidade de dar atendimento à demanda existente na área de educação infantil,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica criado o Centro Municipal de Educação Infantil Pacheco Gato, localizado na Rua Pacheco Gato, nº 2, Distrito de São Mateus, vinculado à Diretoria Regional de Educação São Mateus, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, Secretário Municipal de

Educação

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.184, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Declara de utilidade pública as entidades que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que consta dos processos administrativos nºs 6010.2019/0003772-

7, 6010.2019/0003773-5, 6010.2019/0003807-3,

6010.2019/0004035-3 e 6010.2019/0004320-4,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, nos termos da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alterações posteriores, as seguintes entidades sediadas no Município de São Paulo:

I – CONGREGAÇÃO DE SANTA CRUZ – CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI SANTA LUZIA, CNPJ nº 60.993.193/0004-01;

II - CONGREGAÇÃO DE SANTA CRUZ – CENTRO DE INCLUSÃO EDUCACIONAL - CIE, CNPJ nº 60.993.193/0016-37;

III – ASSOCIAÇÃO DE OBSTETRÍCIA E GINECOLOGIA DO

ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ nº 62.261.888/0001-73;

IV - ASSOCIAÇÃO UNIÃO EM FAMÍLIA E AMIGOS, CNPJ nº

10.609.690/0001-34;

V – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PARA HUMANIZAÇÃO

SOCIAL, CNPJ nº 11.983.235/0001-67.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.185, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a criação de escolas municipais de educação infantil.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de dar atendimento à demanda existente na área de educação infantil,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam criadas as Escolas Municipais de Educação Infantil abaixo relacionadas, vinculadas à Diretoria Regional de Educação Guaianases, da Secretaria Municipal de Educação: I - EMEI Cidade Tiradentes IV – Rua Eduardo Reuter, 410, Bairro Conjunto Habitacional Barro Branco II, Distrito Cidade Tiradentes;

II - EMEI Lajeado II – Rua João da Silva Aguiar, 150, Lajeado, Distrito Lajeado.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, Secretário Municipal de Educação

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretária de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020.
RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 338/13

OFÍCIO ATL Nº 03, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 02116/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 338/13, de autoria dos Vereadores Eduardo Tuma, Fernando Holiday, Janaína Lima e Jonas Camisa Nova, aprovado em sessão de 10 de dezembro de 2019, que institui o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo.

Acolhendo a propositura, ante a clara importância da iniciativa de criação de codificação a normatizar o relacionamento entre o contribuinte e o fisco municipal, vejo-me compelido, porém, a apor veto ao seu artigo 19, que detalha os membros que irão integrar o colegiado, bem como, em consequência, ao parágrafo único do seu artigo 20, na conformidade das razões a seguir aduzidas.

Inicialmente, convém destacar que o artigo 18 do projeto de lei, ao instituir o Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte – CMDC, já menciona expressamente que se trata de órgão consultivo de composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades empresariais e de classe, com atuação na defesa dos interesses dos contribuintes.

Na sequência, o sobredito artigo 19 lista os 12 integrantes do Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte – CMDC, fixando, de forma expressa, tanto os membros do Poder Público, como das entidades que deverão compor o colegiado, quais sejam: a Federação de Serviços do Estado de São Paulo – FESESP, o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo – SEBRAE, a Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo – OAB-SP, o Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo – CRC-SP, o Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – SINDAF/SP, e a Associação dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – AAFIT/SP.

Nesse sentido, mesmo que comprovado que as alvitradas entidades aquiesceram com sua participação no Conselho, impende ressaltar que, na hipótese de qualquer uma não indicar o respectivo representante, o funcionamento do colegiado, que deve ser paritário, restaria inviabilizado até que fosse efetivada eventual alteração da norma que previu a entidade como membro necessário.

Assim, em face das diretrizes do artigo 18 da propositura, melhor se afigura que o regramento da composição do Conselho seja realizado por decreto, permitindo maior dinamicidade de funcionamento ao longo do tempo, em razão da capacidade de adaptação e oferecimento de respostas às mutantes necessidades da sociedade civil.

Por fim, encontro-me compelido a vetar o parágrafo único do artigo 20, que faz referência, justamente, aos órgãos e entidades listados no artigo 19, para dispor que seriam responsáveis pela elaboração do regimento interno do CMDC.

Nessas condições, vejo-me na contingência de apor veto parcial ao projeto aprovado, atingindo o mencionado artigo 19 e o parágrafo único do artigo 20, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
PORTARIA
PORTARIA 31, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004515-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1 - JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA, RF 676.739.7, do cargo de Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-05, da Supervisão de Tecnologia da Informação e Comunicação - STIC, do Departamento de Administração e Finanças - DAF, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18, vaga 3028.

2 - SHEYLA MYRIAM ANGELIM SICILIA,RF 747.582.9, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18, vaga 3170.

3 - VERÔNICA SILVA MACHADO, RF 850.648.5, a pedido e a partir de 07/01/2020, do cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Formalização de Negócios - SFN, do Departamento de Apoio aos Negócios - DAN, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18, vaga 13540.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
TÍTULO DE NOMEAÇÃO 17, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004515-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1. JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA, RF 676.739.7, para exercer o cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18, vaga 3170.

2. GUILHERME TARIFA CAPDEVIELLE, RF 838.650.1, para exercer o cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional - COSAN, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante dos Decretos 58.153/18, 58.458/18 e 58.596/19 e da Lei 16.974/18, vaga 1513.

3. SHEYLA MYRIAM ANGELIM SICILIA, RF 747.582.9, para exercer o cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Formalização de Negócios - SFN, do Departamento de Apoio aos Negócios - DAN, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18, vaga 13540.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA ADJUNTA

6064.2017/0000002-6

I – No exercício da competência que me foi atribuída por meio da Portaria n. 233, de 16 de dezembro de 2019, e à vista dos elementos de convicção contidos no processo em epígrafe, especialmente a solicitação da Supervisão de Administração desta Pasta, altero, com fundamento no artigo 67 da Lei Federal n. 8.666/1993 e no Decreto Municipal n. 54.873/2014, o quadro de servidores que ficarão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados pela Concessionária Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SABESP, CNPJ/ MF n. 43.776.517/0001-80, relativos ao abastecimento de água e tratamento do esgoto sanitário para a sede e demais equipamentos administrados por esta Pasta, designando a partir desta data, por preencherem os requisitos estabelecidos no artigo 6º do supracitado Decreto Municipal, conforme declaração lançada aos autos, os servidores Arhão Henrique Ramos da Silva

- RF 842.981-2, Eneide Pontes Gama - RF 858.968.2 e Josué Ferreira Souza - RF 839.062.2, para atuarem como Gestores titulares; os servidores Camila Ramalho Di Grassi - RF 859.909.2, Debora Maria Mustapha Coelho - RF 815.796.1 e Guilherme Eurípedes Silva Ferreira - RF 793.277.4, para atuarem como Gestores substitutos; os servidores Carina Beje de Almeida – RF 858.679.9, Julieta Gabriel Lotito - RF 838.702.8 e Rafael Arosa Prol Otero - RF 857.135.0, para atuarem como Fiscais titulares; e os servidores Natalia Koren Simoni - RF 859.454.6, Vanessa Ribeiro de Souza - RF 749.911-6 e Viviane Lopes de Oliveira Sousa - RF 826.739.1, para atuarem como Fiscais substitutos.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

LICENÇA NOJO-DEFERIDA

811.003.4 ROBERTO MARTINS MARIANO 8(oito) dias, no período de 07/01/2020 a14/01/2020. Motivo: Falecimento de seu pai.
